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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, E. P. E.

Declaração de rectificação n.º 779/2011
Por ter saído com inexactidão a deliberação n.º 1005/2011, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 11 Abril de 2011, rectifica-
-se que onde se lê «Trinta e duas horas semanais» deve ler -se «Trinta 
e três horas semanais».

26 de Abril de 2011. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Dr.ª Maria da Conceição Chagas Saúde.

204613811 

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 1099/2011
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Barreiro Montijo, EPE, de 14/04/2011, no uso de competência delegada, 
foi autorizada a Técnica Especialista de Radiologia, Paula Cristina Go-
mes Montoia Jacinto, a acumular funções na Clínica Privada Dimasul, 
em regime de 7 horas semanais.

20 de Abril de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Izabel Pinto Monteiro, Eng.ª

204607826 

 HOSPITAL INFANTE D. PEDRO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 1100/2011
Por deliberação do Conselho de Administração de 21/04/2011:
Carlos Alberto Machado Lourenço, Enfermeiro Graduado em re-

gime de contrato de trabalho em funções públicas no Hospital Infante 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO
FONSECA, E. P. E.

Despacho n.º 6898/2011
Por despacho do Senhor Presidente do Conselho Directivo da Admi-

nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., e de acordo com o previsto 
no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 45/2009, de 13 de Fevereiro, foram colocados no 
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., com efeitos a 01 de 
Abril de 2011, os seguintes médicos:

a) Internato Médico — Formação Específica:
Infecciologia: Joana Catarina Gouveia Batista — vaga normal;
Medicina Interna: Ana Andresa Oliveira Antunes Ribeiro de Sou-

sa — vaga normal;
Oncologia Médica: Maria João Mota Vergueiro — vaga normal;
Radiologia: Diana Graça Ramos Penha Pereira — vaga normal.
19 de Abril de 2011. — A Vogal do Conselho de Administração, Maria 

Helena Martins Alves.
204604164 

D. Pedro, E. P. E., autorizada a acumulação de funções, na categoria 
de Enfermeiro, em Serviços ao Domicilio e na Escola Superior de 
Enfermagem da Cruz Vermelha, nos termos decreto -lei no 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

26 de Abril de 2011. — A Directora do SGRH, Paula Cristina da 
Silva Ribeiro.

204614598 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 10046/2011
João Agostinho Pinto Pereira, Presidente da Câmara Munici-

pal de Albergaria -a -Velha, torna público, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, com as alterações promovidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro e em cumprimento do deliberado pela 
Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 20 de Abril de 
2011, que se encontra em apreciação pública, pelo período de 30 
dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, para recolha de sugestões, o projecto 
do “Regulamento do Projecto Famílias Mais”, do Município de 
Albergaria -a -Velha. O processo poderá ser consultado no S@M 
(Serviços de Atendimento ao Munícipe) da Câmara Municipal, 
durante o seu horário normal de funcionamento (dias úteis das 
09,00 horas às 16,00 horas).

E para constar e demais efeitos, se publica o presente aviso e se afixam 
editais de igual teor nos lugares públicos do costume.

26 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, João Agostinho 
Pinto Pereira.

Projecto de Regulamento do Projecto Famílias Mais

Preâmbulo
A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 

n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e a Lei n.º 67/2007 de 31 de Dezembro, 
bem como a Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, transferem para as 
autarquias locais atribuições e competências relativas à acção social, 
designadamente através da execução de programas e projectos de acção 
social municipal, promovendo medidas que potenciem o combate à 
pobreza e exclusão social.

A actual conjuntura social e económica nacional tem gerado um 
aumento gradual e significativo do número de famílias em situação de 
fragilidade social e económica. O próprio conceito de pobreza assume, 
hoje, uma dimensão mais alargada e complexa afectando várias áreas 
da vida familiar, nomeadamente o emprego, a educação, a saúde e o 
acesso a equipamentos e serviços, determinando a necessidade de de-
senvolver novas estratégias e planificar políticas sociais mais activas e 
ajustadas à realidade.

Pretende -se com a criação do Projecto Famílias Mais, complementar, 
por um lado, as medidas de política social actualmente existentes no 
Município e, por outro, responder a situações de vulnerabilidade social 
que as respostas actualmente existentes não atingem, atenuando assim, 
as consequências da diminuição dos rendimentos familiares




